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I – RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe, do Deputado Nilson Leitão, 

altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, que institui o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), com o fito de 

assegurar transporte escolar aos beneficiários da Bolsa-Formação Estudante. 

Segundo o autor, a oportunidade oferecida por meio do 

Pronatec a jovens oriundos de camadas mais pobres da sociedade pode não 

ser suficiente para garantir a permanência do aluno em função do custo de 

transporte. Esse risco amplia-se a depender da distribuição geográfica da rede 

de formação profissional e das distâncias entre as escolas e os locais de 

residência dos estudantes. 

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva, 

conforme o artigo 24, II, do Regimento Interno, e chega à Comissão de 

Educação para análise de mérito, não tendo recebido emendas no prazo 

regimental. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei nº 3.410, de 2012, do Deputado Nilson 

Leitão, pretende oferecer maiores oportunidades de permanência aos 

beneficiários da Bolsa-Formação Estudante, modalidade de oferta do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), por meio da 

garantia de transporte escolar. 

Nos termos art. 4º, §1º, da Lei nº 12.513, de 26/10/2011, 

que instituiu o Pronatec, a Bolsa-Formação Estudante será destinada aos 

beneficiários para cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas 

formas concomitante, integrada ou subsequente, e para cursos de formação de 

professores em nível médio na modalidade normal, nos termos definidos em 

ato do Ministro de Estado da Educação. 

Em cumprimento ao inciso VII do art. 208, da Constituição 

Federal, que prevê o atendimento ao educando da educação básica por meio 

de programa suplementar de transporte, o Ministério da Educação implementa 

duas ações federais neste campo: o Programa “Caminho da Escola” e o 

“Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)”. Ambos estão 

voltados para o transporte de alunos matriculados na educação básica da zona 

rural das redes estaduais e municipais.  

Quanto aos alunos da educação básica na zona urbana, 

esses normalmente são beneficiários de políticas municipais de subsídio ao 

estudante que utiliza o transporte coletivo urbano. Recentemente, a Lei nº 

12.816, de 2013, que alterou a Lei do Pronatec, tratou da ampliação do acesso 

ao transporte escolar, nos seguintes termos: 

“Art. 5o  A União, por intermédio do Ministério da 
Educação, apoiará os sistemas públicos de educação 
básica dos Estados, Distrito Federal e Municípios na 
aquisição de veículos para transporte de estudantes, na 
forma do regulamento.  

Parágrafo único.  Desde que não haja prejuízo às 
finalidades do apoio concedido pela União, os veículos, 
além do uso na área rural, poderão ser utilizados para o 
transporte de estudantes da zona urbana e da 
educação superior, conforme regulamentação a ser 
expedida pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.” 
(grifo nosso) 
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O Censo Escolar 2013 informa que as matrículas da 

educação profissional de nível técnico, nas modalidades integrada, 

concomitante e subsequente, estão maciçamente concentradas na zona 

urbana, senão vejamos: 

Matrículas Educação Profissional – Censo Escolar 2013 

Integrada ao EM Concomitante Subsequente 

Total Urbana Total Urbana Total Urbana 

338.390 301.604 309.976 298.514 792.685 772.942 

 

Sendo assim, esse público que o Projeto de Lei nº 3.410, 

de 2012, busca contemplar com transporte escolar já está, de certa maneira, 

potencialmente abrangido tanto pela alteração na Lei do Pronatec quanto por 

eventuais políticas municipais de subsídio ao uso do transporte coletivo urbano 

por parte dos estudantes. 

Não obstante, compreendemos que a intenção do autor é 

assegurar que o aluno que ingressa em cursos ofertados no âmbito do 

Pronatec, na modalidade Bolsa-Formação Estudante, terá acesso às condições  

adequadas para permanecer e concluir o curso, entre as quais se inclui a 

questão do deslocamento. É neste sentido que, reconhecendo o mérito da 

proposição, apresentamos a sugestão de alterar a Lei do Pronatec, porém de 

forma diferenciada daquela originalmente proposta. 

O art. 6º da Lei nº 12.513/2011 autoriza a União a 

transferir recursos financeiros às instituições de educação profissional e 

tecnológica das redes públicas estaduais e municipais ou dos serviços 

nacionais de aprendizagem correspondentes aos valores das bolsas-

formação.  O §4º disciplina os custos abrangidos pela bolsa-formação, in 

verbis: 

“Art. 6º.......................................................................... 

.................................................................................... 

§ 4o  Os valores das bolsas-formação concedidas na 

forma prevista no caput correspondem ao custo total do 

curso por estudante, incluídos as mensalidades, encargos 

educacionais e o eventual custeio de transporte e 
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alimentação ao beneficiário, vedada cobrança direta aos 

estudantes de taxas de matrícula, custeio de material 

didático ou qualquer outro valor pela prestação do 

serviço.” (grifo nosso) 

Esse dispositivo aplica-se às duas modalidades 

existentes no Pronatec, o Bolsa-Formação Trabalhador e o Bolsa-Formação 

Estudante. Nossa proposta é que, para essa última modalidade, o transporte 

seja um item regular, e não eventual, entre os aqueles considerados para 

contabilizar o custo total do curso por estudante.  

Face ao exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de 

lei nº 3.410, de 2012, do Deputado Nilson Leitão, na forma do substitutivo em 

anexo. 

Sala da Comissão, em  17 de setembro de 2015. 

Deputado GIVALDO VIEIRA  

Relator 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 3.410, DE 2012 

Altera o art. 6º da Lei nº 12.513, de 
26 de outubro de 2011, que institui o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec); altera as 
Leis no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
regula o Programa do Seguro-Desemprego, 
o Abono Salarial e institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), no 8.212, de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre a 
organização da Seguridade Social e institui 
Plano de Custeio, no 10.260, de 12 de julho 
de 2001, que dispõe sobre o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior, e no 11.129, de 30 de junho de 
2005, que institui o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (ProJovem); e dá outras 
providências, para assegurar transporte 
escolar aos beneficiários da Bolsa-
Formação Estudante. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º................................................................................. 

.......................................................................................... 

§4º A Os valores das bolsas-formação estudante incluirão 

no custo total do curso por estudante o custeio de 

transporte do beneficiário. 

....................................................................................(NR).

” 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em  17 de setembro de 2015. 

Deputado GIVALDO VIEIRA  

Relator 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


